
Nº 108, terça-feira, 9 de junho de 2009 671 ISSN 1677-7042

RESOLUÇÃO No- 1.341-ANTAQ, DE 5 DE JUNHO DE 2009

Adita o Termo de Autorização No- 249-An-
taq, de 1º de agosto de 2006, que autorizou
a empresa Terra-Mar Serviços Marítimos
Ltda., a operar, por prazo indeterminado,
como empresa brasileira de navegação, na
prestação de serviços nas navegações de
apoio marítimo e apoio portuário, exclu-
sivamente com embarcações sem propulsão
ou com potência propulsiva de até 800
hp.

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE
TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS -ANTAQ, no uso da competência
que lhe é conferida pelo art. 54, inciso IV, do Regimento Interno, e
considerando o que consta do Processo No- 50301.000821/2005-42,
resolve:

Art. 1º Aditar o Termo de Autorização No- 249-ANTAQ, de
1º de agosto de 2006, aditado pelo 1º Termo de Aditamento, de 15 de
janeiro de 2009, para alterá-lo, passando a vigorar na forma e con-
dições fixadas no 2º Termo Aditivo do referido Termo de Auto-
rização.

Art. 2º O 2º Termo Aditivo de que trata o artigo anterior
entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.

FERNANDO ANTONIO BRITO FIALHO

RESOLUÇÃO No- 1.342 -ANTAQ, DE 2 DE JUNHO DE 2009

Aprova a realização de investimentos no
Porto de Paranaguá.

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE
TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS-ANTAQ, no uso da competência
que lhe é conferida pelo art. 54, inciso IV,do Regimento Interno, nos
termos do inciso XI, do art. 10, da Resolução No- 858-ANTAQ, de
2007, considerando o que consta do Processo No- 50300.001884/2008-
79 e tendo em vista deliberação da Diretoria em sua 243ª Reunião
Ordinária, realizada em 2 de junho de 2009, resolve:

Art. 1º Aprovar a alteração prevista no 6º Termo Aditivo do
Contrato de Arrendamento No- 20/98, de 13 de abril de 1998, ce-
lebrado entre a Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina e
o Terminal de Contêineres de Paranaguá S/A, cujo o objeto é a
realização de investimentos destinados à construção de um caís pú-
blico de 315,00 m de extenção, por 25,75 m de largura, perfazendo
uma área de 8.111,25 m2., nos termos do processo No-

50300.001884/2008-79.
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-

blicação no Diário Oficial da União.

FERNANDO ANTONIO BRITO FIALHO

2º ADITAMENTO DO TERMO DE AUTORIZAÇÃO No- 2 4 9 - A N TA Q ,
DE 1° DE AGOSTO DE 2006

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE
TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS-ANTAQ, no uso da competência
que lhe é conferida pelo art. 4º, inciso VI, do Regimento Interno, e
com base nos arts. 43 e 44 da Lei º 10.233, de 5 de junho de 2001,
com a redação dada pela Medida Provisória No- 2.217-3, de 4 de
setembro de 2001, e no regulamento aplicável, e considerando o que
consta do Processo No- 50301.000821/2005-42, resolve:

I - Aditar o Termo de Autorização No- 249-ANTAQ, de 1º de
agosto de 2006, aditado pelo Primeiro Termo de Aditamento, de 15
de janeiro de 2009, para alterar o referido Termo de Autorização que
passa a vigorar com a seguinte redação:

''I - Autorizar a empresa TERRA-MAR SERVIÇOS MA-
RÍTIMOS LTDA-EPP., CNPJ n° 04.386.333/0001-51, doravante de-
nominada Autorizada, com sede na av. Américo Buaiz, n° 501, salas
709/711, Enseada do Suá, Vitória - ES, a operar, por prazo inde-
terminado, como empresa brasileira de navegação, na navegação de
apoio portuário, exclusivamente com embarcações sem propulsão ou
com potência de até 800HP.

II - Esta autorização se regerá pela Lei No- 9.432, de 1997,
pela Lei No- 10.233, de 2001, e pela Norma aprovada pela Resolução
No- 843-ANTAQ, de 14 de agosto de 2007, alterada pela Resolução No-

879-ANTAQ, de 26 de setembro de 2007 e demais normas re-
gulamentares aplicáveis.

III - A Autorizada se obriga a executar os serviços, ob-
servadas as características próprias da operação, de forma a satisfazer
os requisitos de regularidade, continuidade, eficiência, segurança,
atendimento ao interesse público a à preservação do meio ambiente e
obter junto à Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Bio-
combustíveis - ANP, se for o caso, a autorização para o transporte de
granéis líquidos de derivados de petróleo.

IV - Esta autorização poderá ser extinta por renúncia, fa-
lência ou extinção da Autorizada, ou pela ANTAQ, por via de anu-
lação, cassação ou revogação, mediante processo regular, na forma do
disposto no art. 19, incisos I, II e III, da Norma aprovada pela
Resolução No- 8 4 3 - A N TA Q .

V - As infrações de que trata o inciso II, do art. 19, da
Norma aprovada pela Resolução No- 843-ANTAQ, de 2007 que, a
critério da ANTAQ, não constituam motivo suficiente para cassação,
poderão ser punidas com as sanções previstas nos incisos I, II e III do
art. 20, da referida Norma, nos termos do regulamento próprio.

VI - O presente Termo de Autorização entra em vigor na
data de sua publicação, importando o início dos serviços em plena
aceitação pela Autorizada das condições nele estabelecidas.''

II - O presente Termo Aditivo entra em vigor na data de sua
publicação.

FERNANDO ANTONIO BRITO FIALHO

Instaurar o Inquérito Civil nº 4587/2008 em face de AUTO
ONIBUS BRASILIA, CNPJ 30.076.475/0001-22, situada na Rua Dr.
March, 221 - Venda da Cruz - Niterói/RJ. Presidirá o inquérito o
Procurador do Trabalho, SANDRO HENRIQUE FIGUEIREDO
CARVALHO DE ARAÚJO, que poderá ser secretariado pela ser-
vidora MARCIA VIANNA PEREIRA, Técnico Administrativo.

SANDRO HENRIQUE FIGUEIREDO
CARVALHO DE ARAÚJO

PORTARIA No- 80, DE 4 DE JUNHO DE 2009

O PROCURADOR DO TRABALHO, que esta subscreve, no
uso de suas atribuições legais,

Considerando o teor dos fatos relatados no Procedimento
Preparatório de Inquérito Civil nº 1232/2007, instaurado para apurar
ofensa a direitos ambientais trabalhistas (ausência de PPRA, PCMSO,
inobservância de normas sobre transporte de empregados, ausência de
regularidade no tocante a equipamentos de proteção individual,
etc.);

Considerando o disposto nos arts. 127 e 129 da Constituição
da República, art. 6º, VII e 84, III, da Lei Complementar nº 75/93 e
art. 8º, §1º da Lei nº 7347/85, que atribuem ao Ministério Público do
Trabalho a defesa dos interesses difusos, coletivos, sociais e indi-
viduais indisponíveis, bem como a possibilidade de instauração de
Inquérito Civil; resolve:

Instaurar o Inquérito Civil nº 1232/2007 em face de EMUSA
- EMPRESA MUNICIPAL DE MORADIA, URBANIZAÇÃO E SA-
NEAMENTO, CNPJ 32.104.465/0001-89, situada na Rua Visconde
de Sepetiba, 987, 11º andar, Centro, Niterói/RJ. Presidirá o inquérito
o Procurador do Trabalho, PATRICK MAIA MERÍSIO, que poderá
ser secretariado pela servidora MARCIA VIANNA PEREIRA, Téc-
nico Administrativo.

PATRICK MAIA MERÍSIO

PORTARIA No- 81, DE 5 DE JUNHO DE 2009

O PROCURADOR DO TRABALHO, que esta subscreve, no
uso de suas atribuições legais,

Considerando o teor dos fatos relatados no Procedimento
Preparatório de Inquérito Civil nº 1026/2009, instaurado com a fi-
nalidade de apurar irregularidades atinentes a rescisão do contrato de
trabalho - arbitragem;

Considerando o disposto nos arts. 127 e 129 da Constituição
da República, art. 6º, VII e 84, III, da Lei Complementar nº 75/93 e
art. 8º, §1º da Lei nº 7347/85, que atribuem ao Ministério Público do
Trabalho a defesa dos interesses difusos, coletivos, sociais e indi-
viduais indisponíveis, bem como a possibilidade de instauração de
Inquérito Civil; resolve:

Instaurar o Inquérito Civil nº 1026/2009 em face de MI-
NIMERCADO RECREIO DO FONSECA LTDA-ME, CNPJ
02.915.656/0001-60, situada na Alameda São Boa Ventura,626 - Fon-
seca - Niterói/RJ,. Presidirá o inquérito o Procurador do Trabalho,
PATRICK MAIA MERÍSIO, que poderá ser secretariado pela ser-
vidora MARCIA VIANNA PEREIRA, Técnico Administrativo.

PATRICK MAIA MERÍSIO

PORTARIA No- 82, DE 5 DE JUNHO DE 2009

O PROCURADOR DO TRABALHO, que esta subscreve, no
uso de suas atribuições legais,

Considerando o teor dos fatos relatados no Procedimento
Preparatório de Inquérito Civil nº 3226/2009, instaurado cujo tema :
fiscalização de termo de compromisso - assédio moral;

Considerando o disposto nos arts. 127 e 129 da Constituição
da República, art. 6º, VII e 84, III, da Lei Complementar nº 75/93 e
art. 8º, §1º da Lei nº 7347/85, que atribuem ao Ministério Público do
Trabalho a defesa dos interesses difusos, coletivos, sociais e indi-
viduais indisponíveis, bem como a possibilidade de instauração de
Inquérito Civil; resolve:

Instaurar o Inquérito Civil nº 3226/2009 em face de FA-
CILITA PROMOTORA S/A, CNPJ 07.092.386/0027-97, situada na
Rua João de Almeida, 30 - loja 107 - Alcântara - São Gonçalo/RJ .
Presidirá o inquérito o Procurador do Trabalho, PATRICK MAIA
MERÍSIO, que poderá ser secretariado pela servidora MARCIA
VIANNA PEREIRA, Técnico Administrativo.

PATRICK MAIA MERÍSIO

PORTARIA No- 83, DE 5 DE JUNHO DE 2009

O PROCURADOR DO TRABALHO, que esta subscreve, no
uso de suas atribuições legais,

Considerando o teor dos fatos relatados no Procedimento
Preparatório de Inquérito Civil nº 0378/2009, instaurado cujo tema :
registro de empregados - meio ambiente de trabalho;

Considerando o disposto nos arts. 127 e 129 da Constituição
da República, art. 6º, VII e 84, III, da Lei Complementar nº 75/93 e
art. 8º, §1º da Lei nº 7347/85, que atribuem ao Ministério Público do
Trabalho a defesa dos interesses difusos, coletivos, sociais e indi-
viduais indisponíveis, bem como a possibilidade de instauração de
Inquérito Civil; resolve:

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
PROCURADORIAS REGIONAIS

1ª REGIÃO

PORTARIA No- 76, DE 3 DE JUNHO DE 2009

O PROCURADOR DO TRABALHO, que esta subscreve, no
uso de suas atribuições legais,

Considerando o teor dos fatos relatados no Procedimento
Preparatório de Inquérito Civil nº 0711/2003, instaurado para apurar
irregularidade na Lei Trabalhista: demissão; atraso/retenção de sa-
lários; férias; recusa em exibir documentos; descontos irregulares;
FGTS;

Considerando o disposto nos arts. 127 e 129 da Constituição
da República, art. 6º, VII e 84, III, da Lei Complementar nº 75/93 e
art. 8º, §1º da Lei nº 7347/85, que atribuem ao Ministério Público do
Trabalho a defesa dos interesses difusos, coletivos, sociais e indi-
viduais indisponíveis, bem como a possibilidade de instauração de
Inquérito Civil; resolve:

Instaurar o Inquérito Civil nº 0711/2003 em face de FUN-
DAÇÃO BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO - CENTRO EDUCACIO-
NAL DE NITEROI - SISTEMA EDUCACIONAL C e M LTDA,
situada na Rua Itaguaí, 173 - Santa Rosa - Niterói/RJ. CNPJ
34.170.472/0010-03. Presidirá o inquérito o Procurador do Trabalho,
PATRICK MAIA MERÍSIO, que poderá ser secretariado pela ser-
vidora MARCIA VIANNA PEREIRA, Técnico Administrativo.

PATRICK MAIA MERÍSIO

PORTARIA No- 77, DE 3 DE JUNHO DE 2009

O PROCURADOR DO TRABALHO, que esta subscreve, no
uso de suas atribuições legais,

Considerando o teor dos fatos relatados no Procedimento
Preparatório de Inquérito Civil nº 2006/2004, instaurado com a fi-
nalidade de apurar o preenchimento da cota de trabalhadores de-
ficientes ou readaptados a que alude o art. 93 da Lei nº 8213/91 c/c
Decreto nº 3298/99;

Considerando o disposto nos arts. 127 e 129 da Constituição
da República, art. 6º, VII e 84, III, da Lei Complementar nº 75/93 e
art. 8º, §1º da Lei nº 7347/85, que atribuem ao Ministério Público do
Trabalho a defesa dos interesses difusos, coletivos, sociais e indi-
viduais indisponíveis, bem como a possibilidade de instauração de
Inquérito Civil; resolve:

Instaurar o Inquérito Civil nº 2006/2004 em face de INS-
TITUIÇÃO ADVENTISTA DE EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA SO-
CIAL ESTE BRASILEIRA, CNPJ 73.686.370/0001-06, situada na
Avenida Sete de Setembro, 69, Icaraí, Niterói/RJ. Presidirá o in-
quérito o Procurador do Trabalho, SANDRO HENRIQUE FIGUEI-
REDO CARVALHO DE ARAÚJO, que poderá ser secretariado pela
servidora MARCIA VIANNA PEREIRA, Técnico Administrativo.

SANDRO HENRIQUE FIGUEIREDO
CARVALHO DE ARAÚJO

PORTARIA No- 78, DE 4 DE JUNHO DE 2009

O PROCURADOR DO TRABALHO, que esta subscreve, no
uso de suas atribuições legais,

Considerando o teor dos fatos relatados no Procedimento
Preparatório de Inquérito Civil nº 0377/2009, instaurado com a fi-
nalidade de apurar irregularidades atinentes ao meio ambiente de
trabalho e rescisão contratual irregular;

Considerando o disposto nos arts. 127 e 129 da Constituição
da República, art. 6º, VII e 84, III, da Lei Complementar nº 75/93 e
art. 8º, §1º da Lei nº 7347/85, que atribuem ao Ministério Público do
Trabalho a defesa dos interesses difusos, coletivos, sociais e indi-
viduais indisponíveis, bem como a possibilidade de instauração de
Inquérito Civil; resolve:

Instaurar o Inquérito Civil nº 2006/2004 em face de GDK
S/A, CNPJ 34.152.199/0001-95, situada na Rua da Grécia. Edf. Serra
da Raiz,08, Comercio, Salvador/BA. Presidirá o inquérito o Pro-
curador do Trabalho, SANDRO HENRIQUE FIGUEIREDO CAR-
VALHO DE ARAÚJO, que poderá ser secretariado pela servidora
MARCIA VIANNA PEREIRA, Técnico Administrativo.

SANDRO HENRIQUE FIGUEIREDO
CARVALHO DE ARAÚJO

PORTARIA No- 79, DE 4 DE JUNHO DE 2009

O PROCURADOR DO TRABALHO, que esta subscreve, no
uso de suas atribuições legais,

Considerando o teor dos fatos relatados no Procedimento
Preparatório de Inquérito Civil nº 4587/2008, instaurado em face da
investigada, tendo como assunto o abuso do poder diretivo do em-
pregador;

Considerando o disposto nos arts. 127 e 129 da Constituição
da República, art. 6º, VII e 84, III, da Lei Complementar nº 75/93 e
art. 8º, §1º da Lei nº 7347/85, que atribuem ao Ministério Público do
Trabalho a defesa dos interesses difusos, coletivos, sociais e indi-
viduais indisponíveis, bem como a possibilidade de instauração de
Inquérito Civil; resolve:

Ministério Público da União
.




